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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. TEMPUS REGIT ACTUM. RUÍDO. NÍVEIS MÉDIOS. USO DE EPI EFICAZ. ELETRICIDADE. LAUDOS PERICIAIS. DIRBEN. FATOR DE CONVERSÃO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. DIREITO ADQUIRIDO. EC 20/98. IDADE MÍNIMA. MULTA. 

1. Há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas para concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998; c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.

2. Será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.171/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.171/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003.
3. O ruído não pode ser contínuo no mesmo nível, sem oscilação, na medida em que tal fenômeno decorre das leis da Física, consequência das leis naturais que regem o mundo, de modo que é total e humanamente impossível medir a cada segundo e registrar as oscilações mínimas (TRF-1, Segunda Turma, AMS 0021340-47.2001.4.01.3800. Rel. Jirair Aram Meguerian, 03/11/2004). Em suma, a adoção do ruído médio torna possível a análise do fenômeno físico.

4. A comprovação de que o Equipamento de Proteção Individual (EPI) foi eficaz à neutralização do agente nocivo ruído a que o trabalhador estaria submetido não afasta a especialidade da atividade exercida, conforme tese firmada pelo e. STF no julgamento do ARE 664.335.
5. O laudo técnico pericial fornecido pelo empregador às fls. 40/41 informa exposição a nível médio de ruído equivalente a 86,3 dB(A) no período de 01/04/1992 a 31/03/1998, quando o segurado exerceu cargo de Técnico de informática sênior e a função de fiscal de obras. Portanto, até a edição do Decreto nº 2.172/97 os níveis extrapolaram o limite tolerável de 80 dB. Na r. sentença, os níveis de ruídos foram considerados apenas em observância ao que dispunha a legislação no período laborado até 05/03/1997, de modo que a partir do dia 06/03/1997, não mais se configurava especial a atividade, haja vista nível inferior a 90 dB. Assim, a documentação é suficiente para comprovar a insalubridade da atividade exercida entre 01/04/1992 e 05/03/1997. 

6. O agente nocivo eletricidade se encontrava previsto no item 1.1.8 do quadro anexo do Decreto nº 53.831/64, classificado como perigoso, permitindo o reconhecimento do trabalho em condições especiais àqueles que a ele se expunham por, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos. No entanto, o referido decreto teve validade apenas até 05 de março de 1997, isto é, em período anterior à entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97. Com o advento da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, tornou-se necessária a verificação da periculosidade no caso concreto.

7. A partir de cópias da CTPS colacionadas aos autos, resta claro o exercício da profissão de “ajudante eletricidade” na Companhia Vale do Rio Doce no período entre 18/03/1977 e 19/05/2005. Assim, como corretamente assentado na sentença recorrida, até 05/03/1997 será presumida a exposição ao fator de risco, ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 2.172/97. Para o restante do período, foi apresentada documentação comprovando a exposição ao agente nocivo.

8. O autor apresentou cópias da CTPS comprovando ter trabalhado de 06/08/1973 a 16/10/1973 para Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (fls. 36/37), de 28/07/1975 a 09/09/1975 para Velloso & Camargo (fls. 30), de 15/09/1975 a 08/01/1976 para Cia. Vale do Rio Doce e de 21/10/1976 a 16/12/1976 para Florestas Rio Doce S.A. A soma desses períodos ao trabalhado a partir de 18/03/1977 até a entrada em vigor da EC 20/98 leva à conclusão de que o autor cumpriu o critério temporal de no mínimo 30 (trinta) anos de tempo de serviço, contido no artigo 3º da referida Emenda Constitucional e exigido para concessão da aposentadoria proporcional. O requisito da idade mínima, previsto no artigo 9º, I da EC 20/98, é regra transitória não aprovada em votação no Congresso Nacional. Ademais, a própria autarquia previdenciária reconheceu a inaplicabilidade dessa regra em diversas Instruções Normativas, como a IN n. 95, no artigo 102, I.

9. Os juros de mora deverão incidir no percentual de 0,5% ao mês, visto que a citação se deu em 26/01/2010 (fls. 85), por força da Lei nº. 11.960/2009, conforme Súmula n.º 204 do STJ e Manual de Cálculos da Justiça Federal e a correção monetária a partir do momento em que são devidas as parcelas, também nos termos deste último manual.

10. Faz jus o Autor à obtenção da aposentadoria proporcional, ante a implementação de seus requisitos antes da vigência da emenda constitucional nº 20/98, calculada na forma da legislação previdenciária então vigente; e faz jus, também, à aposentadoria por tempo de contribuição integral, apurada mediante incidência do fator previdenciário; cabendo o INSS conceder o benefício mais favorável àquele.

11. Apelação do INSS e remessa necessária a que se dá parcial provimento. Recurso adesivo a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E À REMESSA NECESSÁRIA e DAR PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO DO AUTOR, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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